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A ARBITRARIEDADE POLICIAL E A LIBERDADE AMEAÇADA:   
FLORIANÓPOLIS, PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉCULO XX. 
 
Janete Eloi Guimarães1 
 
Resumo: As discussões acerca do serviço policial na capital catarinense remontam ao período monárquico, 
todavia será após a instauração da República que este será discutido com mais empenho. Dentre as reclamações, 
a constante falta de decoro das praças que compunham o Regimento de Segurança, encontrados frequentemente 
envolvidos nos conflitos – muitas vezes como protagonistas – aos quais deveriam mediar ou impedir. Algumas 
das ações policiais foram questionadas por habeas corpus impetrados no período, o que nos possibilita observar, 
tanto sobre as arbitrariedades policiais; quanto sobre quem optava pelo recurso legal, e de que maneira construía 
sua narrativa para o poder judiciário, apontando as formas pelas quais via sua liberdade ameaçada. 
 
Palavras-chave: Polícia – Arbitrariedades – HabeasCorpus 
 
Dar-se-á o habeas corpus,  
sempre que o indivíduo sofrer  
ou se achar em iminente perigo 
 de sofrer violência ou coação  
por ilegalidade ou abuso de poder. 
 
 Constituição Federal de 1891. Art. 72, § 22. 
 
 
A citação acima deve ser percebida como a elevação do recurso do habeas corpus à 
categoria de direito constitucionalmente garantido, dessa forma imutável em legislações 
inferiores. Todavia, a inclusão do habeas corpus na constituição republicana não deve ser 
entendida como inédita no direito brasileiro. A disponibilização do recurso já vinha sendo 
feita desde o Império2, quando o fim da vinculação colonial impôs a necessidade de substituir 
os aparatos jurídicos, rompendo com as instituições portuguesas aqui estabelecidas.3  
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O que se percebe é que, em 1891 o recurso pode ser lido como a precaução jurídica para 
excessos praticados por autoridades. Seria dele que se valeriam os cidadãos que tivessem 
ameaçadas de alguma forma sua liberdade e integridade física.  
A disponibilidade do habeas corpus, com a abrangência de sua impetração – tal recurso 
poderia ser realizado sem a intermediação de um advogado – não encontrou na dinâmica 
social a seguridade de que necessitava para tornar-se um instrumento de controle de abusos 
praticados. O descumprimento de ordens judiciais, ou ainda manobras para neutralizá-las, 
foram utilizadas com frequência quando a ação policial “assim exigia”.   
 
(...) a infração desse preceito não gerava sanções criminais nem administrativas; 
com o passar dos anos, a República restringiu a abrangência desse preceito à mera 
liberdade de locomoção, com inúmeras ressalvas. Embora o parágrafo 9º do mesmo 
artigo dispusesse sobre denúncia contra abusos cometidos por autoridades, a 
averiguação delas não era simples e, quando ocorria, era através de sindicância 
administrativa que, em regra, não levava sequer à abertura de inquérito policial. 
(ALVAREZ, SALLA e SOUZA, 2009). 
 
Tanto a dificuldade de se fazer valer e/ou da fiscalização de seu cumprimento, quanto a 
opção jurídica tornar-se, passo a passo, mais voltada pela lógica do “bem-comum” em 
detrimento das prerrogativas individuais4, não tornaram o recurso uma opção não utilizada. 
Ao contrário, encontraremos tais pedidos sendo impetrados, via advogados ou de punho, por 
aqueles que entendiam estar tendo seu direito constitucionalmente garantido violado.  
Este texto irá tratar de processos de habeas corpus impetrados em Florianópolis, nas 
primeiras décadas do século XX, contra ações policiais violentas e/ou arbitrárias, além de 
discutir a instutição policial na capital catarinense e as irregularidades pelas quais 
frequentemente era criticada. 
Para compreender a utilização do recurso de habeas corpus em Florianópolis é preciso 
conhecer a instituição policial e os homens que a compunham. É contra estes que se voltavam 
os processos em sua maioria.  A descentralização característica da República propiciou aos 
estados autonomia em diversas áreas, sendo umas dessas o gerenciamento e estruturação da 
ordem e segurança pública.  
Ao contrário de outros Estados que estabeleceram guardas municipais nos primeiros 
anos de República5, objetivando com isso tornar o contato com a população civil mais 
“profissionalizada”, na capital catarinense tal ideia manteve-se apenas no papel. É o que 
podemos observar, por exemplo, na Lei nº 351, de 7 de janeiro de 1913.6 Ela autorizava o 
Poder Executivo de Florianópolis a criar a Guarda Municipal, com o número de componentes 
que achasse conveniente, e que expedisse o Regulamento.  
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Todavia, não seria desta vez que a cidade teria por suas ruas outros que não as praças do 
Regimento de Segurança7 para conduzir a ordem e a segurança de seus cidadãos. Talvez a 
sorrateira expressão “quando achar oportuno”, cravada no Art. 1º da mesma lei, tenha aberto a 
possibilidade de adiamento que tornaria esta realidade bem distante daqueles dias. 
A ideia de que a Força Pública exercia um papel para o qual não era preparada já era 
colocada antes mesmo da República. Em 1876, em Fala dirigida a Assembleia Provincial, o 
Presidente da Província João Capistrano Bandeira de Mello Filho, após as já comuns 
explanações acerca das dificuldades financeiras enfrentadas pela Província, relata que, 
 
(...) afoito-me a dizer, que conviria não ter dado à força policial um regime e 
aparato militar, incompatíveis com a natureza do serviço á que ela se destina. 
Difere muito, como sabeis, o serviço policial do militar e, pois devem ser diversos o 
sistema e os meios de cada um. É um mal crônico existente em todas as províncias 
– não se consultar a especialidade do serviço incumbido a força de polícia. 
(...) 
Com efeito, a criação de guardas locais ou municipais (e a experiência o tem 
provado nas Províncias do Rio de Janeiro e Pernambuco) é de mais profícuos 
resultados (...)8 
 
A citação possibilita observar, além do claro acompanhamento das discussões e 
implementações acerca do aparato policial em outras localidades, uma postura de crítica ao 
caráter militarizado em que se baseava a ação da Força Pública e da existência de um 
descontentamento em relação a essa estruturação de manutenção da ordem. 
A Força Pública catarinense foi fundada em 1835 em substituição ao Corpo de Guarda 
Municipal Voluntário. Quando da releitura de sua trajetória, em obra comemorativa do seu 
centenário, intitulado Força Pública do Estado de Santa Catarina 1835-19359, seus redatores 
apontaram o Corpo de Guarda Municipal Voluntário como composto por voluntários das mais 
diversas procedências e de que seria de uma “improficiência incontestável”, tendo sido então 
substituído por uma “Força Policial Militar, disciplinável e composta exclusivamente de 
cidadãos brasileiros”.10 
Entre ameaças de extinção, número insuficiente de componentes e/ou carência de 
recursos financeiros para sua manutenção, a Força Pública continuou como a instituição 
responsável pela ordem e segurança do Estado. Na capital, eram de suas fileiras que se 
destacavam os policiais responsáveis pela segurança e manutenção da ordem, que ficariam 
sob a o comando do Chefe de Polícia, cargo designado diretamente pelo Presidente da 
Província. Tal dinâmica tinha uma rotatividade entre os que realizavam o policiamento da 
Capital, pois poderiam ser, a qualquer momento, destacados parta outras regiões do Estado. 
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Seria no período republicano, principalmente a partir das duas primeiras décadas do 
século XX, que mais adensariam discursos que sugeriam mudanças, principalmente no 
concernente à atuação das praças pelas ruas da cidade. As constantes reclamações procuravam 
expor a necessidade de mudança pela qual deveria passar o aparato policial, que tornasse sua 
atividade mais “profissionalizada”, ao invés de fazer-se na dinâmica da rua.11 
É o que podemos observar nos ofícios do Chefe de Polícia 
 
Impossível suportar o procedimento de algumas praças do Corpo de Segurança pela 
sua incorreção, pois, não obstante as recomendações desta Prefeitura, procedem 
conforme entendem. Entre eles José A. de Freitas e João de A. que quase todas as 
noites passeiam com meretrizes pelas ruas da cidade dando escândalos.12 
 
E nos jornais 
Uma praça do Regimento de Segurança anteontem, levando preso um indivíduo, 
logo depois de passar o Teatro, começou a esbordoá-lo e a insultá-lo.  
A brutal agressão foi feita a socos. A pobre vítima reclamava contra tal 
procedimento rogando mesmo que não o maltratassem, porém o bravo soldado a 
nada atendia e continuava a distribuir socos e mais socos.  
Outros soldados que passavam achavam até graça no fato delituoso.  
A vítima de fúria do “marvote” foi aos trambulhões pela Rua Visconde de Ouro 
Preto levada a prisão.  
Há quem diga que o infeliz já chorava ante tanta pancada que lhe dava o valente 
soldado. Chamamos atenção das autoridades competentes, para tão condenável 
fato.13 
 
As críticas ao comportamento das praças avolumam-se na mesma medida em que 
aumentam os pedidos por uma postura mais “profissional” de seus integrantes. A ideia de que 
a função que exerciam exigia uma postura moral irrepreensível, dado o fato de serem 
elementos que deveriam exemplificar o comportamento desejado para os habitantes da 
cidade,14 entrava em choque constante com ações e atitudes opostas ao comportamento 
desejado. 
Os processos judiciais possibilitam observar as irregularidades praticadas pelas praças, 
onde muitas vezes suas relações sociais acabam cruzando com seu trabalho nas ruas, o que 
tornava suas práticas tendenciosas e suas opções, pessoais, o que dava um caráter dúbio aos 
seus atos. É o que temos no processo-crime em que é ré Amália Boava, de 1908. 15 
Na briga que envolveu Amália Boava e Sabina Dias da Conceição o que nos interessa, 
nesse momento, é a maneira como surgem as praças nos relatos. Sabina, que alegava ter sido 
atacada e ferida por Amália, em seu depoimento acusa os policiais de terem sido coniventes 
com esta última. Segundo ela, após ter sido ferida, 
 
[...] chegou à patrulha, sendo duas praças que a compunham, prendendo-as, [a ela e 
a Amalia] sem desarmar Amalia, apesar dela declarante dizer às praças que estava 
ferida e que Amalia tinha uma faca, no que as praças não atenderam e até pediram a 
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ela declarante que não desse parte ao oficial de ronda. (...) que as praças em lugar 
de conduzirem Amália Boava ficaram conversando com ela.16 
 
O trecho acima transcrito traz irregularidades cometidas pelos policiais que chegaram 
primeiro ao local e teriam apartado a briga. Pelo que se desenha na fala de Sabina, esses, para 
seu azar, tinham conhecimento de Amália e pelo comportamento descrito por ela, tomaram 
ostensivamente partido na contenda. Além da postura questionável das praças, vale lembrar 
aqui que a motivação para que as duas mulheres fossem às vias de fato foi exatamente uma 
questão de amores que tinha, no terceiro vértice do triângulo, o cabo do Corpo de Segurança 
João de Almeida. 
Ao policial cabe a responsabilidade por vigiar e restringir a atuação das meretrizes, 
salvaguardando as famílias “de bem” de sua presença. Todavia, as leis que se constroem nas 
ruas pouco seguem as determinações do papel ou os clamores da imprensa. O policial, por 
estar em contato permanente com o ambiente de meretrício, nele atua. Acaba por estabelecer 
relações com essas mulheres e, em suas disputas internas, ser partidário, estabelecer laços de 
confiança, confidência e proteção, além dos amorosos, é claro.17 
Observa-se assim que, na implantação de novos referenciais e valores, também o 
policial vê-se destituído de suas concepções e práticas, e neste sentido não podemos colocá-lo 
como mero cumpridor de ordens verticais. Ao contrário, constitui-se como um potencial 
infrator das novas normas, colocando-se passível de represálias de seus superiores. Brigas, 
bebedeiras, insubordinação, desordens e vandalismo não são acusações de que esses homens 
eximem-se, ao contrário, repetidamente surgem nesses conflitos de forma bastante incômoda. 
É o caso do processo que envolve João Domingos Machado18, praça do Corpo de 
Segurança. João envolve-se em uma briga com Emiliano Bispo dos Santos, praça do 55o. 
Batalhão de Caçadores19, e, durante sua fuga, acaba promovendo uma desordem de grandes 
proporções na cidade.  
O convívio entre os pertencentes a corporações diferentes sempre foi fator de 
conflito, isso porque a questão da autoridade e da obediência ficava confusa, além das 
próprias disputas pelo controle do espaço. Uma disputa de território, principalmente no que 
diz respeito às zonas de lazer, ou seja, bares e casas de meretrício. Soldados do Corpo de 
Segurança, que por obrigação tinham de fiscalizar a noite, utilizavam-se dessa função para 
agir sobre o ir e vir dos pertencentes a outras instituições. 
Vicente Pamplona, testemunha no processo, diz que “(...) tirando da bainha uma faca de 
ponta disse, ‘com esta faca foi que acabei de ferir o soldado, enterrando um tanto assim nas 
costelas’, e mediu com o dedo polegar na lâmina”20. Seu depoimento aponta João como um 
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exemplo da conduta que tanto a imprensa quanto a instituição policial irão recriminar.  
Briguento, armado fora de serviço, embriagado, envolvido com as “decaídas” que a sociedade 
tanto execrava, a perambular pela noite da cidade. João era o “antipolicial”, expondo 
publicamente tudo o que de contrário esperava-se de uma polícia “científica” ou “técnica”. 
Ele será, inclusive, alvo de recriminação de seu superior, que condenaria sua atitude perante à 
população que assistiu sua prisão. Sua resposta será uma sequência de impropérios contra o 
Chefe de Polícia, sobre os quais no dia seguinte, sóbrio, tenta escusar-se. 
Mas não são somente os policiais individualmente que aparecem como destoantes. Por 
vezes podemos chegar a ações coordenadas que são questionadas em sua legalidade. Estas 
podem ser vistas principalmente nas impetrações de habeas corpus, onde alegações como 
constrangimento e prisão ilegal são as maiores geradoras para pedidos de proteção da 
liberdade. 
É o que podemos observar no pedido impetrado pelo Dr. Anfrísio Fialho, advogado de 
Rodolpho Theodoro dos Santos.21 Segundo o advogado, seu cliente havia se envolvido em 
uma briga que teve sua origem na agressão que teria sofrido seu filho, menor, por moços que 
jogavam “foot-ball” no campo de Coqueiros. Após ter recebido, propositalmente, diversas 
boladas dos rapazes, o menor teria furado a bola dos mesmos, e, em represália a seu ato, teria 
sido espancado. Correu então de encontro ao pai, que veio em seu socorro, entrando em luta 
corporal com os rapazes, da qual saíram feridos dois deles. 
Os rapazes que jogavam “foot-ball” eram, segundo o advogado, filhos de figuras ilustres 
da capital catarinense, o que teria oportunizado a ilegalidade que teria levado seu cliente a 
prisão. Na continuidade de seu relato, narra que: 
 
Chegada a notícia na Capital, alvoroçou a população nobre, que imediatamente 
acudiu ao local, prestando socorro aos feridos e alarmando vingança. (...). Tudo 
tinha passado, nenhuma importância se ligava mais ao fato, quando às 10 horas da 
noite, mais ou menos, organizou uma escolta nesta Capital e por ordem do iminente 
Snr. Dr. Chefe de Polícia, dirigiu-se a casa do paciente, cercando-a, e com modos 
brutais invadiu-a, prendendo o paciente e dois seus filhos menores e os conduziram 
para a Cadeia desta capital.22 
 
O advogado segue sua alegação, em reforço a ilegalidade da prisão de seu paciente, 
citando que o processo ainda não estava formado, nem havia sido marcada data para formação 
da culpa. O procedimento relatado pelo advogado denota a arbitrariedade que orientaria 
alguns dos procedimentos policiais como o uso de violência. O pedido de habeas corpus foi 
concedido. A prisão de Rodolpho ocorreu no dia 22 de fevereiro, foi posto em liberdade no 
dia 25 e recolhido à prisão novamente no dia 27 do mesmo mês. O pedido de habeas corpus 
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foi impetrado por seu advogado e foi aceito em 11 de março. Todavia, a 2 de maio o 
advogado de Rodolpho encaminha-se novamente ao Egrégio Tribunal, pois seu paciente 
continuava preso, mesmo tendo sua soltura assegurada. Em 5 de maio é novamente autorizada 
sua soltura, porém não sabemos se ela foi efetivada, pois nada mais consta na documentação. 
O caso de Rodolpho foi acompanhado por um advogado, porém o recurso do habeas 
corpus pode ser impetrado por qualquer pessoa, sem a obrigatoriedade de mediação. É dessa 
maneira que Henrique de Natal, Arthur Emygdio dos Santos, Manoel Pedro e José da Silva, 
paulistas, redigem o pedido de habeas corpus para que, segundo eles, cesse “o ilegal 
constrangimento que se acham sofrendo”23. Segundo eles,  
 
Alegamos que fomos presos no dia 16 do mês de setembro do corrente ano a ordem 
do Dr. Chefe de Polícia sem nota de culpa ou mandado de prisão de juízes, que não 
posso (sic) estar preso sem tempo determinado, pena esta que não fomos 
condenados por autoridade competente. Não é verdade egrégio Tribunal que o 
artigo 1º do Código Penal diz que nenhum indivíduo pode ser punido por suspeita 
ou por fatos que não tenha sido qualificado crime em face desse artigo?24 
 
Não fica claro quem teria redigido a petição, visto que as assinaturas foram feitas a rogo, 
pelo redator. Solicitados ao Chefe de Polícia esclarecimentos, este encaminha ofício em que 
coloca que os quatro haviam realmente estado presos na Cadeia Pública, onde foram mantidos 
para averiguações, mas que já tinham sido liberados. A petição foi redigida em 20 de 
setembro, sendo as informações solicitadas ao Chefe de Polícia encaminhadas no dia 26 de 
setembro. Não há detalhamento do motivo das prisões, ou que tipo de averiguação foi 
realizada, mas, pelo que se pode observar através deste e de alguns outros pedidos de habeas 
corpus, prender sob alegação de “averiguação” e “suspeita” era procedimento comum. 
É o caso na prisão de Antunes d’Ávila e Amadeu Barbi. Em pedido impetrado pelo 
advogado de ambos, Gilberto Jorge da Silva, este alega que seus clientes, tendo se 
apresentado voluntariamente na Chefatura de Polícia no dia 17 de agosto de 1920, para prestar 
esclarecimentos a respeito de uma queixa de rapto e defloramento, teriam sido imediatamente 
presos e, no dia subsequente, encaminhados à Cadeia Pública. O habeas corpus se justificaria, 
segundo o advogado, por não haver contra ambos culpa formada.  
Interessante neste processo é entrever o espaço de manobra que possuía o Chefe de 
Polícia diante do tempo do trâmite jurídico. Do momento da prisão dita ilegal, até que o 
recurso chegasse a ser avaliado pelos juízes, o Chefe de polícia poderia realizar as tais 
averiguações, ainda que constituísse ilegalidade, e proceder a soltura, antes mesmo de ser 
deferido o habeas corpus. É o que acontece no caso exposto acima. O advogado impetra o 
pedido a 19 de agosto de 1920, e anexa correspondência do carcereiro da Cadeia Pública, para 
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confirmação de que Antunes d’Ávila e Amadeu Barbi encontram-se presos sob ordem do 
Chefe de Polícia. No dia seguinte, 20 de agosto, segue correspondência ao Chefe de polícia 
solicitando informações sobre o caso. Três dias depois o Chefe de polícia informa que 
“Waldemiro Antunes d’Ávila e Amadeu Barbi estiveram detidos para averiguações policiais, 
mas presentemente já se acham em liberdade.”25 Segue acórdão dos juízes colocando que 
encontrava-se “prejudicada a ordem impetrada visto como pelas informações prestadas [pelo 
Chefe de polícia] verificam que nenhuma coação estão sofrendo em sua liberdade os pacientes 
[...]”.26 
Assim, estabelece-se implicitamente um período “viável” para a prática do 
procedimento de prisão para averiguações, além de não implicar em nenhuma sanção ao 
Chefe de Polícia, pois a soltura pode ser realizada antes mesmo de se configurar a ilegalidade 
da prisão. 
As prisões que, constitucionalmente poderiam ser lidas como ilegais e constrangedoras, 
também encontravam caminhos para tornarem-se legítimas, prolongando o cárcere por mais 
algum tempo. É o caso que envolvia Francisco Salles dos Prazeres, em pedido de habeas 
corpus impetrado por Fernando Machado Vieira27. Segundo este, Francisco encontrava-se 
preso há 82 dias, sem terem sido até então iniciados os termos de formação de culpa, 
caracterizando a prisão ilegal. 
Adiante, Mileto Tavares, Juiz de Direito da 2ª Vara vem esclarecer, como lhe havia sido 
solicitado pelo Desembargador, que estava apreciando o caso, que havia decretado a prisão 
preventiva de Francisco, por solicitação do Delegado Auxiliar da Capital. A motivação para 
ter decretado a prisão teria sido por ter o acusado confessado, por ter o sumário de culpa 
atrasado por procedimento do Promotor Público e, por fim, e talvez principalmente, baseado 
em sua percepção do acusado. Segundo ele 
 
Finalmente, revestindo-se de gravidade o crime de que se acusa Francisco dos 
Prazeres, homem aventureiro, sem lar e sem família, era com V. Exa. Vê de toda 
urgência a medida decretada e que longe de infligir ao acusado constrangimento 
ilegal que o impetrante idealizou, foi um ato de prudência e justiça. 
 
A motivação maior para a manutenção de Francisco dos Prazeres em prisão ilegal por 
quase três meses, segundo Mileto Tavares, seria ser ele desprovido de laços familiares que, 
associado ao crime praticado – Francisco havia confessado ter deflorado uma menor - o 
tornaria pernicioso para a sociedade, ao ponto de exigir sua reclusão. É interessante que o juiz 
não faz alusão direta da possibilidade de fuga de Francisco, o que só supomos na medida em 
que lemos sua justificativa, já que a ideia de que ele seria “aventureiro” e sem laços poderia 
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indicar a tentativa de eximir-se de qualquer penalidade por seus atos, tentando deixar a 
cidade. 
Ainda que tenha justificado a opção por manter encarcerado Francisco Prazeres, os 
Desembargadores decidiram que sua prisão constituía-se ilegalmente, devido ao tempo 
demasiado longo em que decorria. De modo algum esse processo deve se lido com olhos que 
veem uma só versão do ocorrido, assim como os anteriores. A leitura da documentação 
jurídico-criminal dá margem a diversas interpretações e também à certeza de que não é 
possível alcançar completamente os embates e desdobramentos para muito além do que nos 
permitem as linhas traçadas. A decisão do juiz Mileto Tavares, questionável ao ponto de ser 
revogada, pode nos levar a outros “poréns”, como, por exemplo, a fuga constante dos 
acusados de defloramento. Sua decisão pode ser lida também como uma tentativa de fazer 
valer a lei mesmo por caminhos paralelos a ela.  
Este texto buscou explanar as variáveis da atividade do aparato policial e jurídico na 
capital catarinense nas primeiras décadas do século XX. Para tal, fez uso de fontes oriundas 
de fundos diversos onde esses personagens estiveram, de alguma forma, contracenado com a 
cidade e com a população. A expectativa de uma postura mais “científica” e de um rigor 
moral e da lei que pudesse ser observado dentro mesmo do Corpo Policial parece não ter sido 
correspondida por seus componentes. O cumprimento das prerrogativas dos cidadãos parece 
por vezes ter sido ignoradas também. Todavia, essa mesma documentação permite espreitar as 
formas pelas quais cidadãos que se sentiam prejudicados por essas ações policiais recorreram 
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 Vale notar que Fernando Machado Vieira não é advogado, apresentando-se como “(...) cidadão brasileiro no 
uso dos seus direitos civis e políticos” Tal fato pode nos levar a atentar para uma outra possibilidade 
proporcionada pela maleabilidade do habeas corpus: poderia ser impetrado por um advogado, de próprio punho, 
ou ainda, e talvez seja este o caso que envolve Francisco Salles dos Prazeres, por alguém mais instruído e que 
conhecesse os trâmites jurídicos. 
